
MAURISSEN / TRIBUNAL DE CONTAS 

C O N C L U S Õ E S D O A D V O G A D O - G E R A L 

M A R C O D A R M O N 
apresentadas em 11 de Dezembro de 1986 * 

Senhor Presidente, 
Senbores Juízes, 

1. Este processo é o quarto que põe em 
causa, perante o Tribunal, uma decisão de 
não admissão ao concurso tomada pelo júri 
do concurso interno CC/A/8/85 organi­
zado pelo Tribunal de Contas. Remeto a 
este propósito tanto para o relatório para 
audiência elaborado para o presente caso 
como para os acórdãos do Tribunal, de 23 
de Outubro de 1986, nos processos 321 1, 
322 e 323/85 2. 

Fundamentalmente, o recorrente, Sr. Henri 
Maurissen, considera que as decisões 
sucessivamente tomadas pelo júri, em 2 de 
Agosto de 1985 e em 28 de Outubro de 
1985, tendo em consideração as observações 
complementares por ele apresentadas a con­
vite, feito por carta, do presidente do júri, 
de 12 de Agosto de 1985, estão, em relação 
ao ponto IV, n.° 1, alínea b) do aviso de 
concurso, afectadas por erro manifesto na 
apreciação da sua experiência profissional 
adquirida, de 1976 a 1983, junto da compa­
nhia IBM, primeiramente na qualidade de 
«financial analyst associate», mais tarde de 
«productivity project analyst». 

Em defesa, o Tribunal de Contas sustenta, 
essencialmente, que os documentos forneci­

dos inicialmente pelo recorrente não permi­
tiam determinar nem o nível do emprego de 
«financial analyst associate» nem a duração 
do emprego de «productivity project ana­
lyst». Quanto aos documentos entregues em 
apoio das observações complementares, não 
teriam sido admissíveis e, de qualquer 
forma, não teriam atestado a duração exacta 
da experiência profissional numa actividade 
correspondente ao nível universitário exi­
gido. 

2. Duas questões se colocam. Podia o júri 
recusar-se a tomar em consideração os do­
cumentos apresentados pelo Sr. Maurissen 
em apoio das suas observações? Em caso de 
resposta negativa, estes documentos permi­
tiam ao júri apreciar se as já referidas fun­
ções junto da companhia IBM eram de nível 
satisfatório e duração suficiente, avaliada 
em três anos pelo júri, para lhe permitir jus­
tificar uma «experiência profissional equiva­
lente», na acepção do ponto IV, n.° 1, alí­
nea b) do aviso de concurso? 

3. Tal como o Tribunal lembrou num dos 
dois acórdãos referidos, de 23 de Outubro 
de 1986, (processo 321/85), 

«o dever de solicitude da administração para 
com os seus agentes, que se impõe igual­
mente a um júri de concurso, reflecte o 
equilíbrio dos direitos e obrigações recípro­
cas que o estatuto criou nas relações entre a 
autoridade pública e os agentes do serviço 
público». 

* Tradução do francês. 
1 —• Acórdão de 23 de Outubro de 1986, Hartmul Schwiering/ 

/Tribunal de Comas, Colectânea, p. 3119. 
2 — Acórdão de 23 de Outubro de 1986, Volker Hoyer e Man­

fred Neumann/Tribunal de Contas, Colectânea, p. 3215. 
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CONCLUSÕES DO SR. DARMON — PROCESSO 417/85 

O Tribunal precisou que: 

«este dever, bem como o princípio da boa 
administração, implicam, nomeadamente, 
que, quando decida a propósito da situação 
de um funcionário, a autoridade tome em 
consideração o conjunto de elementos sus­
ceptíveis de determinar a sua decisão e que, 
agindo desta forma, toma em conta não só 
o interesse do serviço mas também o do 
funcionário em causa» (n.° 18). 

E o Tribunal censurou a decisão em causa 
tomada contra o Sr. Schwiering pela razão 
de que o júri tinha omitido servir-se, no in­
teresse do recorrente, das disposições do se­
gundo parágrafo do artigo 2° do anexo III 
do estatuto, relativas ao processo de con­
curso, de acordo com as quais aos candida­
tos «pode ser exigida a entrega de qualquer 
documento ou a prestação de informações 
complementares». 

É com referência expressa a esta disposição 
que, no caso presente, o próprio júri convi­
dou o Sr. Maurissen a apresentar as suas 
«eventuais observações complementares», 
destinadas, se for caso disso, a permitir a re­
consideração da decisão de 2 de Agosto de 

1985, notificando o recorrente de que não 
poderia apresentar documentos suplementa­
res para exame. 

4. Considero que tal restrição é contrária 
ao dever de solicitude, tratando-se, nomea­
damente, de um concurso interno no qual 
apenas participava um número reduzido de 
candidatos. Portanto, o júri não podia, pelo 
facto de não terem sido apresentados ini­
cialmente, recusar-se a tomar em considera­
ção documentos apresentados em apoio de 
observações que ele próprio tinha solicitado. 

Na sua carta de 28 de Outubro de 1985, o 
júri declara que a experiência adquirida pelo 
Sr. Maurissen nas suas funções de «financial 
analyst associate» poderia ter sido conside­
rada como uma experiência do tipo da exi­
gida no ponto IV, n.° 1, alínea b) do aviso 
de concurso. 

É manifesto, por conseguinte, que o que es­
tava em causa não era já o nível da expe­
riência profissional a tomar em considera­
ção, mas apenas a sua duração. Ora, nunca 
foi contestado que o Sr. Maurissen tenha 
exercido a partir de 1976 e até 1983 as fun­
ções sucessivas já referidas. Esta duração é 
incontestavelmente superior à de três anos, 
considerada como suficiente pelo próprio 
júri. 

5. Resulta daí que o júri dispunha de todas as informações necessárias para poder 
apreciar se o recorrente satisfazia as condições para ser admitido ao concurso. 
Considero, por conseguinte, que as decisões adoptadas infringem o dever de solici­
tude e estão afectadas de erro de apreciação manifesto. Concluo, portanto, pela 
sua anulação e que as despesas do processo sejam suportadas pela instituição re­
corrida. 

558 


